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O artigo 3 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069/1990)  consagra  o  princípio  da  proteção  integral,
reconhecendo  crianças  e  adolescentes  como  sujeitos  de
direitos, com prioridade absoluta e dever do Estado, família e
sociedade  de  garantir  seu  desenvolvimento,  liberdade,
dignidade  e  convivência  familiar  e  social.

A apreensão de um filho ou a instauração de procedimento para
apuração  de  ato  infracional  traz  desespero  imediato  às
famílias,  diante  do  receio  da  internação  provisória  e  da
incerteza sobre o futuro escolar, social e pessoal do jovem. O
artigo 3 do Estatuto da Criança e do Adolescente deixa claro
que  criança  e  adolescente  possuem  direitos  fundamentais
inerentes  à  pessoa  humana,  com  proteção  integral  para
assegurar  seu  desenvolvimento  em  condições  de  liberdade  e
dignidade.

Conhecer essas garantias, previstas pelo ECA e reforçadas pela
Constituição Federal no artigo 227, é essencial para que pais
e responsáveis exerçam seu papel de proteção e para que a
defesa técnica possa agir de forma eficaz e ágil, garantindo o
devido processo legal e o caráter ressocializador do sistema
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socioeducativo.

A  Ademilson  Carvalho  Advocacia  Especializada  se  dedica  à
defesa  humanizada  e  rigorosa  dos  direitos  da  infância  e
juventude,  atuando  desde  a  fase  policial  até  a  Vara  da
Infância e do Juventude para assegurar o futuro do adolescente
em conflito com a lei.

Conceito  legal  e  finalidade
protetiva no ECA à luz da Doutrina
da  Proteção  Integral  e  da
Prioridade Absoluta
O artigo 3 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069/1990 – ECA) estabelece o fundamento central da proteção
integral, reconhecendo criança e adolescente como sujeitos de
direitos,  merecedores  de  atenção  prioritária  e
responsabilidade  do  Estado,  da  família  e  da  sociedade.  A
proteção  integral  é  um  princípio  jurídico  e  social  que
ultrapassa o auxílio e a assistência, direcionando-se para o
pleno  desenvolvimento  e  a  garantia  das  condições  para  o
exercício da cidadania.

Este  conceito  está  amparado  pela  Doutrina  da  Proteção
Integral, que delineia o tratamento jurídico diferenciado para
pessoas em desenvolvimento, conforme previsto no artigo 227 da
Constituição Federal de 1988. A prioridade absoluta e o dever
estatal  implicam  um  compromisso  legislativo  e  judicial  em
assegurar  que  os  direitos  relativos  à  saúde,  educação,
liberdade,  dignidade  e  convivência  familiar  e  comunitária
sejam respeitados em qualquer atuação que envolva crianças e
adolescentes.



Princípios  norteadores  da  proteção
integral

Subjetividade jurídica plena: criança e adolescente são
titulares de direitos e possuem personalidade jurídica
desde  o  nascimento,  reconhecendo  sua  capacidade  de
direito e obrigação especial da coletividade.
Prioridade  absoluta:  o  atendimento  às  necessidades  e
garantia  de  direitos  das  crianças  e  adolescentes
prevalece  sobre  interesses  conflitantes,  exigindo
políticas públicas e medidas judiciais prioritárias.
Responsabilidade compartilhada: o dever protetivo não é
exclusivo  do  Estado,  abrangendo  família,  sociedade  e
entidades públicas e privadas, conforme estabelecido no
parágrafo 6º do artigo 3º do ECA.

Finalidade protetiva na aplicação do ECA
Na prática jurídica, a interpretação e aplicação do ECA devem
observar  que  qualquer  medida  envolvendo  adolescentes  em
conflito com a lei objetiva, acima de tudo, a proteção à sua
dignidade  e  o  estímulo  à  sua  reintegração  social.  A
especialização  dos  órgãos  competentes  (delegacias
especializadas,  Ministério  Público,  Varas  da  infância  e
juventude) reforça esse viés humanizado e pedagógico.

A  doutrina  e  a  jurisprudência  consolidam  que  o  sistema
socioeducativo fundamenta-se na prevenção, responsabilização e
reinserção,  rejeitando  medidas  meramente  punitivas.  O
atendimento deve refletir um equilíbrio entre a proteção dos
direitos do adolescente e a garantia da ordem pública, sempre
respeitando  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  os  prazos
legais.

Instrumentos  legais  que  evidenciam  a



proteção integral
Artigo 4º do ECA: direito à liberdade, ao respeito e à
dignidade;
Artigo 5º do ECA: igualdade de condições para o acesso à
educação, cultura, esporte e lazer;
Artigo  18  do  ECA:  proteção  contra  negligência,
discriminação, exploração, violência e crueldade;
Artigo 53 do ECA: participação da comunidade e controle
social na efetivação dos direitos;
Artigo 227 da Constituição Federal: dever da família,
sociedade e Estado na proteção integral.

Importância  da  atuação  especializada  e
humanizada
A salvaguarda dos direitos previstos no artigo 3 do ECA requer
atuação multidisciplinar e integrada, envolvendo assistência
social, psicológica e jurídica especializada. A defesa técnica
especializada tem papel decisivo na garantia da prioridade
absoluta, monitorando a legalidade dos atos, coibindo abusos e
promovendo alternativas às medidas privativas de liberdade,
como as medidas socioeducativas menos gravosas previstas no
ECA.

Essa abordagem respeita o caráter pedagógico do tratamento
jurídico, assegura o desenvolvimento saudável do adolescente
em conflito com a lei e reforça o compromisso da sociedade e
do  Estado  com  a  construção  de  caminhos  inclusivos  e
restaurativos.

Requisitos  objetivos,  pressupostos
legais e prazos improrrogáveis para



medidas  socioeducativas  e
internação provisória
As medidas socioeducativas e a internação provisória previstas
no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990 –
ECA)  possuem  rígidos  requisitos  objetivos  e  pressupostos
legais a serem observados, assegurando que a restrição da
liberdade  do  adolescente  ocorra  somente  em  situações
justificadas, dentro dos prazos legais improrrogáveis e com a
máxima proteção aos direitos fundamentais.

Requisitos objetivos para a aplicação das
medidas socioeducativas
Para  a  imposição  de  qualquer  medida  socioeducativa,  é
fundamental que o ato infracional seja comprovado por meio de
indícios idôneos de autoria e materialidade. O artigo 112 do
ECA estabelece as hipóteses possíveis, indo da advertência até
a internação, conforme a gravidade e as circunstâncias do
caso.

Advertência:  medida  educativa  aplicada  quando  o  ato
infracional é de menor potencial ofensivo, com caráter
pedagógico.
Prestação  de  serviços  à  comunidade:  o  adolescente
realiza  atividades  em  benefício  da  coletividade  para
promover responsabilidade social.
Liberdade  assistida:  acompanhamento  judicial  e  por
equipe multiprofissional para garantir o desenvolvimento
social e educacional.
Semiliberdade:  regime  de  cumprimento  da  medida
socioeducativa  com  restrição  parcial  da  liberdade,
integrando período em liberdade assistida.
Internação:  medida  extrema  e  privativa  de  liberdade
apenas aplicada nos casos de atos infracionais graves e
reincidência, respeitando todos os critérios legais.



Presuppostos  legais  e  cautelares  na
internação provisória
A internação provisória, regulamentada pelo artigo 108 do ECA,
é  excepcional  e  possui  natureza  cautelar,  devendo  ser
decretada  somente  se  presentes  requisitos  específicos:

Indícios suficientes de autoria e materialidade do ato
infracional grave;
Necessidade imperiosa do afastamento para proteção da
ordem pública, segurança do adolescente ou garantia da
aplicação da medida;
Proibição de aplicação por prazo superior a 45 dias,
prazo máximo improrrogável pelo artigo 108, sob pena de
constrangimento ilegal;
Precedência do esgotamento das medidas em meio aberto
antes da internação;
Decisão fundamentada do juiz da infância e juventude,
com garantia do contraditório e ampla defesa.

Prazo  peremptório  e  consequências  do
excesso
O  prazo  máximo  improrrogável  de  45  dias  para  internação
provisória  impõe  severa  limitação  temporal  ao  Estado,
valorizando  a  brevidade  do  processo  e  a  preservação  da
liberdade  do  adolescente.  O  descumprimento  desse  limite
acarreta nulidade absoluta e enseja a imediata liberdade do
internado, conforme entendimento jurisprudencial consolidado.

Procedimentos  e  garantia  dos  direitos
durante o feito
Desde o ato da apreensão, o adolescente deve ser informado de
seus  direitos,  assegurando  o  acesso  à  defesa  técnica
especializada. A rápida apresentação ao Ministério Público e à
Vara da Infância e Juventude é indispensável para o controle



das medidas, evitando ilegalidades e abusos. O acompanhamento
por  equipe  interdisciplinar  e  o  respeito  às  normativas
sanitárias e da proteção integral são essenciais.

Importância  da  atuação  da  defesa  e
medidas alternativas
A defesa especializada deve atuar de forma estratégica na
impetração  de  habeas  corpus  e  requerimento  da  remissão
prevista no artigo 126 do ECA, buscando substituir medidas
mais gravosas por aquelas de menor restrição à liberdade, em
consonância  com  princípios  do  sistema  socioeducativo.  A
demonstração do suporte familiar e a proposição de planos de
acompanhamento contribuem para a efetivação dessas medidas.

Ilegalidades  na  apreensão  e
violações  às  garantias  do
adolescente em conflito com a lei

A  apreensão  do  adolescente  em  conflito  com  a  lei  deve
respeitar rigorosamente as garantias previstas no Estatuto da



Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990 – ECA), sob pena
de  nulidade  dos  atos  subsequentes  e  grave  violação  aos
direitos fundamentais.

Principais ilegalidades na apreensão
Ausência de presença dos responsáveis legais: conforme o
artigo 106 do ECA, a apreensão deve ser comunicada de
imediato  aos  responsáveis,  garantindo  o  direito  à
assistência e amparo familiar.
Falta de defesa técnica adequada: a ausência de advogado
durante  a  oitiva  ou  atos  investigatórios  configura
cerceamento de defesa, violando o devido processo legal
e o direito ao contraditório previsto nos artigos 5º,
inciso LV, da Constituição Federal e 113 do ECA.
Desrespeito ao direito ao silêncio: o adolescente não
pode ser compelido a produzir provas contra si mesmo,
conforme  o  princípio  do  nemo  tenetur  se  detegere
garantido  pelo  sistema  jurídico.
Excesso de prazo na internação provisória: a permanência
além do limite de 45 dias previsto no artigo 108 do ECA
implica  constrangimento  ilegal  e  nulidade  absoluta,
ensejando a imediata liberdade do adolescente.
Restrição arbitrária sem decisão judicial: toda medida
privativa de liberdade deve ser previamente autorizada
pela  autoridade  judiciária  competente,  não  admitindo
decisões administrativas ou policiais isoladas.
Ambiente inadequado durante a apreensão e depoimento:
deve-se garantir local apropriado e acolhedor para a
oitiva, evitando constrangimento, exposição vexatória ou
qualquer forma de violência moral.

Consequências jurídicas das ilegalidades
A  verificação  de  qualquer  ilegalidade  na  apreensão  pode
fundamentar  pedido  liminar  para  relaxamento  da  medida  ou
Habeas  Corpus,  instrumento  essencial  para  coibir  abusos  e



garantir o respeito à dignidade e direitos do adolescente.

Além  disso,  atos  nulos  contaminam  todo  o  processo,
dificultando a aplicação de medidas socioeducativas e afetando
o princípio da proteção integral e prioridade absoluta.

Atuação  da  defesa  na  garantia  das
garantias legais
A defesa técnica especializada deve atuar prontamente para
identificar irregularidades, requerendo a nulidade dos atos
processuais  e  a  revogação  de  medidas  abusivas.  O
acompanhamento desde a delegacia especializada (DCA/DPCA) até
o juízo da infância e juventude é fundamental para assegurar o
contraditório, ampla defesa e o respeito integral às normas do
ECA.

Frente ao contexto de apreensão, estratégias como a impetração
de  Habeas  Corpus,  requerimento  de  remissão  e  observância
rigorosa dos prazos são essenciais para resguardar a liberdade
e  o  desenvolvimento  do  adolescente,  sempre  com  foco  na
proteção humanizada e no interesse superior da criança e do
adolescente.

Entendimento  jurisprudencial
consolidado  dos  Tribunais
Superiores aplicável ao ECA
O  entendimento  consolidado  dos  Tribunais  Superiores  é
fundamental para garantir a aplicação rigorosa e protetiva do
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990 –
ECA), especialmente no que tange à proteção dos direitos dos
adolescentes em conflito com a lei.



Súmulas e precedentes vinculantes
Súmula 492 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): veda a
aplicação  da  internação  com  base  exclusivamente  na
gravidade  abstrata  do  ato  infracional,  reafirmando  a
necessidade de análise concreta e fundamentada para essa
medida extrema.
Precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF): afirmam a
primazia do princípio da proteção integral e prioridade
absoluta,  reforçando  que  adolescentes  devem  ter
asseguradas todas as garantias do devido processo legal,
sendo vedada qualquer punição que configure tratamento
cruel, desumano ou degradante.

Orientações sobre medidas socioeducativas
e internação provisória
Jurisprudência consolidada reforça que a internação provisória
deve ser decretada com limitação temporal expressa, observando
o prazo máximo improrrogável de 45 dias previsto no artigo 108
do  ECA,  sob  pena  de  constrangimento  ilegal,  conforme
reiteradas  decisões  do  Tribunal  de  Justiça  e  do  STJ.

Além  disso,  é  firme  o  entendimento  de  que  as  medidas
socioeducativas menos gravosas devem ser priorizadas, sendo
obrigatório  o  esgotamento  dessas  antes  da  imposição  da
internação, conforme previsto no artigo 112 do ECA.

Respeito ao contraditório e ampla defesa
Os Tribunais Superiores mantêm entendimento pacífico de que a
garantia do contraditório e da ampla defesa é inafastável em
todo  o  procedimento,  incluindo  notificações,  audiências  e
decisões judiciais. A ausência de defesa técnica ou a violação
desses direitos acarreta nulidade dos atos processuais, com
consequente invalidação das medidas aplicadas.



Importância dos precedentes para a defesa
técnica
Defesas técnicas especializadas utilizam essas decisões para
argumentar  contra  ilegalidades,  excessos  e  constrangimentos
abusivos, impetrando Habeas Corpus e promovendo pedidos de
remissão previstos no artigo 126 do ECA. A jurisprudência
serve como baluarte para a proteção integral e para assegurar
que o procedimento seja pedagógico e voltado à reintegração
social.

Atualizações jurisprudenciais e desafios
contemporâneos
A contínua evolução da jurisprudência nos Tribunais Superiores
reforça  a  necessidade  de  atuação  técnica  atualizada  e
estratégica, acompanhando entendimentos sobre novas questões
relacionadas à proteção da infância e juventude, com destaque
para  a  proteção  contra  violência  institucional,  racismo
estrutural e garantia de acesso igualitário à Justiça.

Estratégias práticas de defesa na
Justiça  da  Infância  e  Juventude
para assegurar direitos e garantias
A defesa técnica eficaz na Justiça da Infância e Juventude
demanda conhecimento aprofundado do Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei nº 8.069/1990 – ECA) e atuação estratégica
desde  a  fase  inicial  do  procedimento  de  apuração  de  ato
infracional.  As  medidas  a  serem  adotadas  visam  resguardar
direitos fundamentais, assegurar o contraditório e a ampla
defesa, e garantir a aplicação das medidas socioeducativas de
forma justa e pedagógica.



Atuação  em  delegacias  especializadas  e
DCA/DPCA
O advogado deve buscar atendimento imediato ao adolescente e
seus  responsáveis  na  delegacia  especializada,  garantindo  a
observância das formalidades legais e o respeito aos direitos
previstos no artigo 106 do ECA. A presença da defesa técnica
nesta fase é crucial para assegurar o direito de oitiva sem
coação, a regularização da comunicação aos responsáveis e o
acompanhamento da apreensão.

Oitiva  informal  e  atuação  perante  o
Ministério Público
Antes da formalização do processo, a defesa pode intervir na
oitiva informal conduzida pelo Ministério Público, garantindo
que o adolescente compreenda seus direitos e que nenhuma prova
seja produzida em desconformidade com o devido processo legal.
Essa atuação pré-processual é vital para evitar nulidades e
abusos.

Audiência de apresentação e estratégias
processuais
Na  audiência  de  apresentação,  o  advogado  deve  requerer  a
análise detalhada do caso, sustentar teses que privilegiem
medidas  menos  gravosas,  apresentar  planos  de  proteção  e
acompanhamento  social,  demonstrando  a  capacidade  do
adolescente  para  responder  às  medidas  socioeducativas
previstas  no  artigo  112  do  ECA.

Impetrar  Habeas  Corpus  e  manejo  da
remissão
O  manejo  de  Habeas  Corpus  é  estratégico  diante  de
ilegalidades, excesso de prazo na internação provisória ou
ausência de fundamentação legítima. Paralelamente, a defesa



deve postular o instituto da remissão, conforme previsto no
artigo 126 do ECA, buscando a suspensão do processo mediante
condições que incentivem a recuperação social e familiar.

Integração com equipe multidisciplinar e
acompanhamento contínuo
O acompanhamento do adolescente por equipe interdisciplinar na
fase judicial potencializa a eficácia da defesa, permitindo
elaboração de relatórios e pareceres técnicos que orientem
decisões  judiciais  pautadas  na  proteção  integral.  Essa
integração  fortalece  a  atuação  do  defensor  e  promove  a
reintegração social do jovem, alinhada aos princípios do ECA.

a  importância  da  defesa  técnica
especializada  no  Estatuto  da
Criança e do Adolescente
O  respeito  rigoroso  às  normas  protetivas  e  aos  prazos
estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei
nº 8.069/1990 – ECA) constitui a principal barreira contra
restrições  ilegais  da  liberdade  e  estigmatizações  que
comprometem  o  desenvolvimento  integral  do  adolescente.
Assegurar a prioridade absoluta e a finalidade educativa do
sistema  socioeducativo  depende  da  observância  intransigente
dessas regras.

Decisões  judiciais  fundamentadas,  a  identificação  ágil  de
nulidades  na  apreensão  e  o  manejo  adequado  das  medidas
socioeducativas, incluindo a concessão da remissão prevista no
artigo  126  do  ECA,  são  estratégias  indispensáveis  para
preservar os direitos fundamentais do jovem e evitar prejuízos
irreversíveis ao seu futuro.

Famílias que enfrentam o desafio da apreensão em flagrante, a
oitiva informal perante o Ministério Público ou respondem a



processos na Vara da Infância e Juventude encontram na atuação
especializada um suporte imprescindível para garantir a ampla
defesa e o respeito integral ao devido processo legal.

Para assegurar a proteção integral do seu filho ou familiar,
agende uma consulta com um advogado especialista no Estatuto
da  Criança  e  do  Adolescente  e  conte  com  a  experiência  e
acolhimento da Ademilson Carvalho Advocacia Especializada.

FAQ  –  Dúvidas  frequentes  sobre  o
Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente e atos infracionais

Qual  é  a  diferença  fundamental  entre
crime e ato infracional segundo o ECA?
O crime é a conduta prevista no Código Penal praticada por
pessoa  maior  de  18  anos,  sujeita  a  penas  privativas  de
liberdade. O ato infracional, conforme o artigo 103 do ECA,
refere-se  à  conduta  equiparada  a  crime  ou  contravenção
praticada  por  criança  ou  adolescente,  sujeita  a  medidas
socioeducativas com finalidade pedagógica e protetiva, visto
que são inimputáveis penalmente.

Qual  é  o  prazo  máximo  de  duração  da
internação provisória de um adolescente?
Segundo o artigo 108 do ECA, o prazo máximo para internação
provisória é de 45 dias, período improrrogável e peremptório.
Caso  ultrapassado,  configura-se  constrangimento  ilegal,
ensejando  a  imediata  liberdade  do  adolescente,  podendo  a
defesa  técnica  impetrar  Habeas  Corpus  para  assegurar  o
respeito ao princípio constitucional da dignidade e proteção
integral.

https://ademilsoncs.adv.br
https://ademilsoncs.adv.br


O que é a remissão no ECA e quais são
seus benefícios para o adolescente?
A remissão, prevista no artigo 126 do ECA, é o ato de perdão
legal  concedido  pelo  Ministério  Público  ou  pelo  juiz  que
suprime o processo de apuração do ato infracional. Essa medida
evita a judicialização, não gera antecedentes e pode ser pura
ou combinada com outras medidas em meio aberto, fortalecendo a
reintegração social do adolescente.

Os pais ou responsáveis têm o direito de
acompanhar o adolescente na delegacia?
Sim. A legislação assegura que os pais ou responsáveis sejam
informados imediatamente da apreensão e possuam o direito de
acompanhar as oitivas do adolescente na delegacia e perante o
Ministério  Público.  Além  disso,  o  adolescente  deve  ser
assistido por advogado desde o início para garantir o direito
à ampla defesa e ao silêncio.

Por  quanto  tempo  um  adolescente  pode
ficar  internado  definitivamente  em
cumprimento de medida socioeducativa?
Conforme  o  artigo  121,  §  2º,  do  ECA,  a  internação
socioeducativa  tem  prazo  máximo  de  três  anos  e  é
improrrogável. Sua manutenção exige reavaliação a cada seis
meses,  com  base  em  relatórios  técnicos  multidisciplinares.
Alcançados o tempo ou os 21 anos de idade, a soltura deve ser
imediata.

Por  que  a  assistência  de  um  advogado
especialista em ECA é indispensável desde
a apreensão?
A presença da defesa técnica desde a apreensão é essencial



para garantir a observância das formalidades legais, evitar
internações provisórias desnecessárias e proteger os direitos
constitucionais do adolescente. O advogado especializado atua
para  assegurar  remissão,  combater  ilegalidades  e  evitar
medidas  privativas  de  liberdade  sem  requisito  legal,
promovendo  o  devido  processo  legal.

Fale com um especialista

https://api.whatsapp.com/send/?phone=5521985641398&text&type=phone_number&app_absent=0

